
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.085 - MG (2019/0141904-7)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : F O DE S 
ADVOGADO : ROGER AMARAL DE ARAUJO  - MG150939 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça – RISTJ, é cabível agravo regimental contra decisão 
monocrática.

2. No caso em análise, o agravo regimental é 
manifestamente incabível porque foi interposto contra decisão colegiada 
que analisou o recurso ordinário em habeas corpus.

3. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o 

Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

 

Brasília, 10 de dezembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 113.085 - MG (2019/0141904-7)
  

AGRAVANTE : F O DE S 
ADVOGADO : ROGER AMARAL DE ARAUJO  - MG150939 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental contra o seguinte acórdão desta Turma:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. INEXISTÊNCIA DE INDÍCIOS 
SUFICIENTES DE AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. VIA ELEITA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
MODUS OPERANDI. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. REITERAÇÃO. AMEAÇAS ÀS 
TESTEMUNHAS. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA 
E CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. CONTEMPORANEIDADE DO 
DECRETO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO CONHECIDO EM PARTE E, 
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. O recurso ordinário em habeas corpus é via inapropriada 
para afastar as conclusões das instâncias ordinárias em relação à prova 
da materialidade e aos indícios suficientes da autoria delitiva, uma vez que 
tal procedimento demanda a análise aprofundada do contexto 
fático-probatório.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a periculosidade 
do recorrente e a gravidade concreta do delito, evidenciadas pelo modus 
operandi da conduta criminosa – aproveitando-se dos momentos em que 
ficava sozinho com a afilhada, à época com apenas 10 anos, o recorrente 
teria praticado atos libidinosos diversos da conjunção carnal e sexo oral 
contra a vítima. Ademais, há relatos de que o acusado teria abusado 
sexualmente de outra sobrinha, demonstrando o risco de reiteração 
delitiva, e informações de ameaças de morte proferidas contra os 
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responsáveis por comunicar os fatos às autoridade competentes, 
recomendando-se, assim, a manutenção da custódia cautelar para 
garantia da ordem pública e conveniência da instrução criminal.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6. A alegação de ausência de contemporaneidade do 
decreto prisional não foi objeto de exame pela Corte de origem, no 
acórdão recorrido, o que obsta a sua análise por este Tribunal Superior, 
sob pena de se incidir em indevida supressão de instância. Precedentes.

7. Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, desprovido (fl. 402/403).

No presente recurso, reitera a alegação de que o decreto prisional carece 

de fundamentação idônea, uma vez que pautado exclusivamente na gravidade abstrata 

do delito e em meras ilações sem comprovação fática. Sustenta ausência dos 

requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta a ausência de prova da materialidade delitiva e de indícios de 

autoria.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva, ainda que mediante 

imposição de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo Penal.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Nos termos do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça – RISTJ, cabe agravo regimental contra decisão monocrática, cito:

A parte que se considerar agravada por decisão do 
Presidente da Corte Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá 
requerer, dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa, para 
que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 
confirmando-a ou reformando-a.

O mesmo se depreende do novo Código de Processo Civil – CPC em seu 

art. 1021:

Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.

Logo, o recurso interposto contra acórdão, como no caso em tela, não 

merece conhecimento. No mesmo sentido, cito precedentes:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
DE POLUIÇÃO AMBIENTAL QUALIFICADA. INTERPOSIÇÃO 
CONTRA ACÓRDÃO DE TURMA. DECISÃO COLEGIADA. 
DESCABIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

"Consoante os termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, somente cabe agravo regimental contra 
decisum monocrático, sendo inadmissível sua interposição contra 
decisão colegiada." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no Ag n. 
1.305.960/PR, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
10/5/2018).

Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1790881/TO, 

Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, 
DJe 08/10/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO CONTRA 
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ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE. ERRO GROSSEIRO. ART. 258 DO 
RISTJ.

1. Consoante disposição expressa do art. 258 do RISTJ, "a 
parte que se considerar agravada por decisão do Presidente da Corte 
Especial, de Seção, de Turma ou de relator, poderá requerer, dentro de 
cinco dias, a apresentação do feito em mesa".

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o manejo do 
recurso de agravo regimental contra acórdão constitui erro 
grosseiro, inviabilizando a incidência da fungibilidade recursal.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgInt nos EDcl no AgRg no AREsp 696.425/AP, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/05/2016, DJe 09/06/2016)

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0141904-7 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 113.085 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03267852520198130000  10000190326785000  10000190326785001  105405820198130017  
17190010540  3267852520198130000  786967774

EM MESA JULGADO: 10/12/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : F O DE S (PRESO)
ADVOGADO : ROGER AMARAL DE ARAUJO  - MG150939 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : F O DE S 
ADVOGADO : ROGER AMARAL DE ARAUJO  - MG150939 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE), 

Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi.
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